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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO.  CONTRABANDO  DE  CIGARROS
ELETRÔNICOS.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  REITERAÇÃO
DELITIVA.  REGIME  SEMIABERTO  AO  REINCIDENTE.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
por ser substitutivo de recurso legalmente previsto,  com pedido de aplicação do princípio da
insignificância  ao contrabando de cigarros  eletrônicos  e  de  fixação de regime prisional  mais
brando.
2. Condenação por contrabando (art. 334-A do Código Penal) em razão da importação irregular
de cigarros  eletrônicos,  com registro  de  reincidência/habitualidade delitiva.  A defesa sustenta
atipicidade material  em razão da quantidade apreendida e  questiona  autoria/dolo de revenda,
além de postular regime aberto.
3.  Acórdão  de  origem  afastou  a  incidência  do  princípio  da  insignificância  em  virtude  da
reiteração delitiva e da natureza do produto (cigarros eletrônicos, de uso proibido), manteve a
condenação e fixou regime inicial semiaberto com base em súmula aplicável ao reincidente com
pena não superior a 4 anos e circunstâncias judiciais favoráveis.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável ao crime
de contrabando de  cigarros  eletrônicos,  consideradas  a  quantidade apreendida,  a  natureza  do
produto e a tese firmada no Tema repetitivo 1143 do STJ.
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o habeas  corpus substitutivo  comporta
revolvimento do conjunto fático-probatório para exame de autoria e dolo específico.
6.  A questão em discussão consiste em saber se é adequado o regime prisional semiaberto ao
reincidente condenado a pena igual ou inferior a quatro anos, quando favoráveis as circunstâncias
judiciais.

III. Razões de decidir
7.  Habeas corpus substitutivo não é cabível, impondo-se o não conhecimento, salvo flagrante
ilegalidade, inexistente na espécie.
8.  O Tema repetitivo  1143  do  STJ  limita  a  incidência  da  insignificância  ao  contrabando  de
cigarros  convencionais  até  1.000  maços  e  sem  reiteração  da  conduta;  não  abrange  cigarros
eletrônicos.
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9.  Cigarros eletrônicos, de uso proibido pela autoridade sanitária, são dispositivos duráveis, de
uso  prolongado  e  com  potencial  lesivo  ampliado  à  saúde  pública,  o  que  afasta  a  mínima
ofensividade e impede a atipicidade material.
10.  A reiteração  delitiva/reincidência evidencia maior reprovabilidade e periculosidade social,
afastando, por si, a aplicação do princípio da insignificância.
11.  A via do habeas corpus não comporta revolvimento fático-probatório para reavaliar autoria
ou dolo específico.
12.  O regime inicial semiaberto mostra-se adequado ao reincidente condenado a pena igual ou
inferior a quatro anos, quando favoráveis as circunstâncias judiciais, conforme súmula aplicável e
art. 33 do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese
13. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental improvido, mantido o não conhecimento do
habeas corpus e preservadas a condenação e o regime semiaberto.
Tese de julgamento: 

1.  O princípio da insignificância não se aplica ao contrabando de cigarros eletrônicos, dada a
proibição administrativa, a durabilidade do dispositivo e o risco ampliado à saúde pública. 2. A
tese do Tema repetitivo 1143 do STJ alcança apenas cigarros comuns até 1.000 maços, sendo
inaplicável em casos de reiteração da conduta. 3. A reiteração delitiva ou habitualidade afasta a
atipicidade  material  por  insignificância  em  crimes  de  contrabando. 4.  O habeas  corpus
substitutivo não comporta  reexame fático-probatório  para  discutir  autoria  ou dolo  específico,
ausente  flagrante  ilegalidade. 5.  É  admissível  o  regime  inicial  semiaberto  ao  reincidente
condenado a pena igual ou inferior a quatro anos quando favoráveis as circunstâncias judiciais.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 334-A; CP, art. 33, § 2º, b, e § 3º; CP, art. 59; Súmula 269/STJ; Súmula 440/STJ; Súmula
718/STF; Súmula 719/STF; RDC Anvisa n. 46/2009; Tema Repetitivo 1143/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  REsp  1.971.993/SP (Tema  1143),  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Rel.  p/  acórdão  Min.
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 19.09.2023; STJ, AgRg no REsp 2.070.343/SP, Rel.
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 28.11.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.246.712/SP,
Rel.  Min.  Otávio  de  Almeida  Toledo,  Sexta  Turma,  DJe  20.08.2024;  STJ,  AgRg  no  REsp
2.152.273/PR, Rel.  Min.  Carlos  Cini  Marchionatti,  Quinta  Turma,  DJe 08.09.2025;  STJ,  HC
502.868/MS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 20.05.2019; STJ, AgRg no REsp
1804625/RO, Relª. Minª. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 05.06.2019

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 SUBSTITUTIVO. CONTRABANDO DE CIGARROSCORPUS
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
por ser substitutivo de recurso legalmente previsto, com pedido de aplicação do princípio da
insignificância ao contrabando de cigarros eletrônicos e de fixação de regime prisional mais
brando.

2. Condenação por contrabando (art. 334-A do Código Penal) em razão da importação irregular
de cigarros eletrônicos, com registro de  delitiva. A defesa sustentareincidência/habitualidade
atipicidade material em razão da quantidade apreendida e questiona  de revenda,autoria/dolo
além de postular regime aberto.

3. Acórdão de origem afastou a incidência do princípio da insignificância em virtude da
reiteração delitiva e da natureza do produto (cigarros eletrônicos, de uso proibido), manteve a
condenação e fixou regime inicial semiaberto com base em súmula aplicável ao reincidente com
pena não superior a 4 anos e circunstâncias judiciais favoráveis.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável ao
crime de contrabando de cigarros eletrônicos, consideradas a quantidade apreendida, a natureza
do produto e a tese firmada no Tema repetitivo 1143 do STJ.

5. A questão em discussão consiste em saber se o  substitutivo comporta habeas corpus
revolvimento do conjunto fático-probatório para exame de autoria e dolo específico.

6. A questão em discussão consiste em saber se é adequado o regime prisional semiaberto ao
reincidente condenado a pena igual ou inferior a quatro anos, quando favoráveis as
circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7.  substitutivo não é cabível, impondo-se o não conhecimento, salvo flagranteHabeas corpus
ilegalidade, inexistente na espécie.

8. O Tema repetitivo 1143 do STJ limita a incidência da insignificância ao contrabando de
cigarros convencionais até 1.000 maços e sem reiteração da conduta; não abrange cigarros
eletrônicos.

9. Cigarros eletrônicos, de uso proibido pela autoridade sanitária, são dispositivos duráveis, de
uso prolongado e com potencial lesivo ampliado à saúde pública, o que afasta a mínima
ofensividade e impede a atipicidade material.

10. A reiteração  evidencia maior reprovabilidade e periculosidade social,delitiva/reincidência
afastando, por si, a aplicação do princípio da insignificância.

11. A via do  não comporta revolvimento fático-probatório para reavaliar autoria habeas corpus
ou dolo específico.

12. O regime inicial semiaberto mostra-se adequado ao reincidente condenado a pena igual ou
inferior a quatro anos, quando favoráveis as circunstâncias judiciais, conforme súmula aplicável e

 do Código Penal.art. 33

IV. DISPOSITIVO E TESE

13. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido, mantido o não conhecimento do
e preservadas a condenação e o regime semiaberto.habeas corpus 

Tese de julgamento:

1. O princípio da insignificância não se aplica ao contrabando de cigarros eletrônicos, dada a
 2. proibição administrativa, a durabilidade do dispositivo e o risco ampliado à saúde pública. A

tese do Tema repetitivo 1143 do STJ alcança apenas cigarros comuns até 1.000 maços, sendo
 3. inaplicável em casos de reiteração da conduta. A reiteração delitiva ou habitualidade afasta a

 4. atipicidade material por insignificância em crimes de contrabando. O habeas corpus
substitutivo não comporta reexame fático-probatório para discutir autoria ou dolo específico,
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 5. ausente flagrante ilegalidade. É admissível o regime inicial semiaberto ao reincidente
condenado a pena igual ou inferior a quatro anos quando favoráveis as circunstâncias judiciais.
Dispositivos relevantes citados:

CP, -A; CP,  § 2º, b, e § 3º; CP, ; ; art. 334  art. 33,  art. 59; Súmula 269/STJ  Súmula 440/STJ
; ; RDC Anvisa n. ; Tema Repetitivo Súmula 718/STF  Súmula 719/STF 46/2009 1143/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  (Tema 1143), Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ acórdão Min. REsp 1.971.993/SP
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 19.09.2023; STJ, AgRg no , Rel. REsp 2.070.343/SP
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 28.11.2023; STJ, AgRg no , AREsp 2.246.712/SP
Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, DJe 20.08.2024; STJ, AgRg no

, Rel. Min. Carlos Cini Marchionatti, Quinta Turma, DJe 08.09.2025; STJ,REsp 2.152.273/PR
HC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 20.05.2019; STJ, AgRg no502.868/MS,

, Relª. Minª. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 05.06.2019REsp 1804625/RO

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDIMAR PRETO CARDOSO contra
decisão monocrática que não conheceu do . habeas corpus

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no , habeas corpus
destacando que “a mera proibição administrativa da comercialização de cigarros eletrônicos pela
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº  da ANVISA não possui o condão de, por si46/2009
só, afastar a incidência do princípio da bagatela” (e-STJ, fl. 254).

Aduz que "Edimar Preto Cardoso é pessoa de notórios bons costumes, sem qualquer
registro de antecedentes criminais que pudessem fundamentar um regime mais gravoso"(e-STJ,
fl. 255).

Aponta que "a decisão monocrática agravada falha em demonstrar, de forma
inequívoca, a autoria e o dolo específico de revenda por parte de Edimar Preto Cardoso"(e-STJ,
fl. 256).

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos
termos do  impetrado. writ

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.
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Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte pacificou orientação
no sentido de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a habeas corpus
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante
ilegalidade que justifique a concessão do de ofício. writ 

Eis os fundamentos do Tribunal de origem para afastar a aplicação do princípio da
insignificância:

 
" Contrabando de cigarros. Insignificância. Excepcionalidade. Em casos de apreensão
de número ínfimo de cigarros e que correspondam a valores irrisórios, o princípio da
insignificância é aplicável em caráter excepcional. No julgamento do Recurso
Especial n. 1.112.748-TO, selecionado como repetitivo nos termos do -C do art. 543
Código de Processo Civil, e do º e parágrafos da Resolução n. 8, de 07.08.08 art. 1
expedida pelo Superior Tribunal de Justiça, houve a aplicação do princípio da
insignificância em caso de apreensão de 120 (cento e vinte) maços de cigarros
estrangeiros:
[...]
Convém destacar o Enunciado n. 90 da 2ª CCR, de 16.03.20 do Ministério Público
Federal, que prevê o arquivamento de investigação relativa ao crime de contrabando
quando a apreensão não superar 1.000 (mil) maços de cigarros, ressalvada a
reiteração da conduta:
[...]
Não havendo reiteração delitiva, a 5ª Turma do TRF da 3ª Região considerou,
inicialmente, o limite de 250 (duzentos e cinquenta) maços de cigarros para a
aplicação do princípio da insignificância nos crimes de contrabando (TRF da 3ª
Região, A Cr n. 2014.61.17.000809-5, Rel. Des. Fed. Mauricio Kato, j. 05.11.18).
Em face do mencionado Enunciado n. 90, a 5ª Turma entendeu ser caso de aumentar
para 1.000 (mil) maços de cigarros o limite para a incidência do princípio da
insignificância (TRF 3ª Região, HC n. 5015855-11.2020.4.03.0000, Rel. Des. Fed.
Paulo Fontes, j. 27.07.20).
Do caso dos autos. Em sede de apelação, a defesa alega atipicidade da conduta, tendo
em vista que transportou pequena quantidade de cigarro eletrônico, além do baixo
valor dos produtos, que são insuficientes para causar uma lesão significativa ao bem
jurídico.
Não lhe assiste razão.
No caso, o réu é reincidente, o que caracteriza a reiteração delitiva, impedindo o
reconhecimento do princípio da insignificância (Id n. 333875470).
Autoria. A autoria do delito está comprovada.
Em Juízo, o réu confirmou que estava com os cigarros e com uma quantidade elevada
de desodorantes, e alega que adquiriu para uso próprio. Afirmou que não sabia que os
cigarros eram proibidos e não teria comprado se soubesse. Disse que não pretendia
revender a mercadoria e que distribuiria para seus familiares. Acrescentou que usaria
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1 (um) cigarro por semana, que eram descartáveis e que, por conta de todo o
processo, parou de consumir cigarros (Id n. 333875752).
Comprovadas a materialidade e a autoria, mantenho a condenação." (e-STJ, fls. 26-
27).

O entendimento dominante desta Corte era no sentido da não aplicação do princípio
da insignificância ao crime de contrabando de cigarros, independentemente da quantidade
apreendida, "pois a conduta não se limita à lesão da atividade arrecadatória do Estado, atingindo
outros bens jurídicos, como a saúde, segurança e moralidade pública" (AgRg no AgRg no

, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJe deAREsp n. 2.053.171/SP  24/5/2022,
). Nesse sentido: AgRg nos EDcl no , relator Ministro31/5/2022.  REsp n. 2.026.697/SC

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 9/5/2023,  15/5/2023.

Contudo, a Terceira Seção, em  no julgamento do Tema Repetitivo 1143, 13/9/2023,
fixou a tese de que "o princípio da insignificância é aplicável ao crime de contrabando de
cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta
reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao
contrabando de vulto, excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a indicar
maior reprovabilidade e periculosidade social da ação".

Esse novo entendimento levou em consideração dados estatísticos apresentados pelo
Ministério Público Federal, em especial aqueles relativos ao ano de 2022, demonstrando que as
apreensões de cigarros de até 1.000 maços são insignificantes diante do volume total de maços
apreendidos, de maneira que a persecução penal nessas hipóteses seria ineficaz para a proteção
dos bens jurídicos tutelados, além de não ser razoável do ponto de vista de política criminal e
gestão de recursos, conforme se extrai do seguinte trecho voto vencedor, proferido pelo em.
Ministro Sebastião Reis Júnior:

 
Ora, do que se colhe dos dados estatísticos apresentados em sede de memoriais, em
especial aquele relativos ao ano de 2022, verifica-se que as apreensões de cigarros
até 1.000 maços, embora correspondam a (cerca de 3.395), maioria das autuações 
são  (tabela insignificantes considerando o volume total de maços apreendidos
extraída dos memoriais ofertados pelo Ministério Público Federal - grifo nosso):
[...]
Com efeito, obstar a aplicação do princípio da insignificância em tais casos
(apreensão até mil maços), é uma medida ineficaz para fins de proteção dos bens
jurídicos que se almeja tutelar, em especial a saúde pública, além do que não é
razoável do ponto de vista de política criminal e de gestão de recursos dos entes
estatais encarregados da persecução penal, pois sobrecarrega a Justiça Federal e
demais órgãos de persecução (Ministério Público Federal e polícia federal),
sobretudo na região de fronteira, com inúmeros inquéritos policiais e outros feitos
criminais derivados de apreensões inexpressivas, drenando o tempo e os recursos

.indispensáveis para reprimir e punir o crime de vulto
Em suma, considerando os dados estatísticos apresentados, entendo por acolher a
proposição da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
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de modo a admitir a aplicação do princípio da insignificância para os casos de
contrabando de cigarros de quantidade inferior a 1.000 (mil) maços, excetuada a

, circunstância que, caso verificada, é apta a afastar ahipótese de reiteração
atipicidade material, ante a maior reprovabilidade da conduta e periculosidade social
da ação. , relator Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para(REsp n. 1.971.993/SP
acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em  DJe 13/9/2023,
de ) 19/9/2023.

Portanto, ao contrário do que sustenta o ora recorrente, na excepcional aplicação do
princípio da insignificância no delito de contrabando de cigarros, não se questiona o valor dos
tributos iludidos, sendo irrelevante o limite de R$ 20.000,00 estipulado para ajuizamento de
execução fiscal, parâmetro pertinente ao crime de descaminho.

No que diz respeito à quantidade de cigarros apreendidos, não se mostra cabível a
consideração do limite de 1.000 maços previsto no Tema Repetitivo 1143 para a incidência do
princípio da insignificância, visto que a hipótese em análise refere-se a 10 cigarros eletrônicos,
os quais não se consomem com o uso, podendo um mesmo cigarro ser utilizado por diversos
usuários e por período indeterminado, aumentando de forma considerável o perigo à saúde
pública, especialmente porque tais produtos são de uso proibido no país.

Nesse sentido:
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO DE
CIGARROS ELETRÔNICOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União contra decisão
monocrática que negou provimento ao recurso especial, o qual pleiteava a aplicação
do princípio da insignificância à importação irregular de 52 unidades de cigarros
eletrônicos. A defesa sustentou a ausência de tipicidade material e defendeu a
extensão do entendimento firmado no Tema repetitivo 1.143 do STJ, relativo ao
contrabando de cigarros comuns. O Ministério Público Federal apresentou
contrarrazões, postulando a manutenção da decisão agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é
aplicável ao crime de contrabando de cigarros eletrônicos, diante da quantidade
apreendida e das peculiaridades do produto importado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da insignificância, nos termos do Tema repetitivo 1.143 do STJ, aplica-
se apenas ao contrabando de cigarros convencionais em quantidade inferior a 1.000
maços e sem reiteração delitiva, não abrangendo cigarros eletrônicos.
4. O cigarro eletrônico é um dispositivo durável, de uso prolongado, com potencial
lesivo ampliado à saúde pública, bem jurídico especialmente protegido pela norma
penal incriminadora do -A do Código Penal. art. 334
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5. A importação de cigarros eletrônicos é expressamente proibida pela Anvisa, o que
reforça a gravidade da conduta e afasta a ideia de mínima ofensividade ou
irrelevância material da ação.
6. A quantidade apreendida (52 unidades) indica destinação comercial, o que
evidencia maior reprovabilidade e impede o reconhecimento da atipicidade material
da conduta.
7. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que o contrabando de
cigarros eletrônicos não comporta aplicação do princípio da insignificância,
dada a natureza e os efeitos do produto.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido." (AgRg no , relator Ministro REsp n. 2.152.273/PR
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado
em  DJEN de ) 3/9/2025,  8/9/2025.

Por fim, o acórdão apontou a habitualidade do paciente, sendo este reincidente, de
modo que todas estas circunstâncias demostram distinção entre o caso dos autos e o tema
repetitivo suscitado pela defesa.

A apontada reiteração da conduta pelo recorrente, por si só, impede a aplicação do
princípio da insignificância. Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE DO AGENTE. REDUÇÃO DA PENA
AQUÉM DO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231, STJ.
PRECEDENTES.
I - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "O princípio da
insignificância é aplicável ao crime de contrabando de cigarros quando a quantidade
apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta reprovabilidade da
conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de
vulto, excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a indicar
maior reprovabilidade e periculosidade social da ação" ,(REsp n. 1.977.652/SP
Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de , como ocorre no 19/9/2023)
caso, no qual o princípio da bagatela foi afastado pela habitualidade do agente na
prática criminosa.
II - conforme disposto no enunciado da Súmula n. 231, STJ, "A incidência da
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
legal", entendimento que permanece sólido nesta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no , relator Ministro REsp n. 2.070.343/SP
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 21/11/2023,  28/11/2023.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA

. CRIME DE CONTRABANDO DE CIGARROS. HABEASSÚMULA N. 182/STJ
CORPUS DE OFÍCIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O agravo regimental não impugnou, especificamente, o fundamento da decisão
monocrática que não admitiu o agravo em recurso especial, o que faz incidir a

.Súmula n. 182/STJ
2. A decisão não admitiu o recurso especial assentou os óbices das Súmulas n. 7 e 

; todavia, no respectivo agravo, a Defesa limitou-se a arguir, genericamente, a83/STJ
inaplicabilidade das referidas súmulas e deixou de impugnar a ausência de
prequestionamento.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do  III, , do art. 932,  CPC/2015

 parágrafo único, I, do RISTJ e da , aplicável porart. 253,  Súmula n. 182/STJ
analogia.
4. Não se verifica ilegalidade que autorize a concessão do habeas corpus de ofício em
relação à aplicação do princípio da insignificância, mesmo sob a ótica do novo
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 1.143 do STJ - crime de contrabando de
cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços.
Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações penais, inquéritos
policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais é suficiente para
caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do
referido princípio.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no , relator AREsp n. 2.246.712/SP
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta
Turma, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  20/8/2024.

O não se presta para a apreciação de alegações que buscam a habeas corpus 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões acerca do
contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que
é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FINANCIAMENTO DO TRÁFICO.
RECURSO ESPECIAL PELA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE
FÁTICA. ACÓRDÃO PARADIGMA EM HABEAS CORPUS.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO.
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA ORAL JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º  RECURSO7/STJ.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A Corte estadual, com fundamento nos elementos do caderno fático-probatório,
entre eles os testemunhos policiais e os resultados das diligências de busca e
apreensão e de interceptação telefônica, concluiu pela comprovação da autoria e da
materialidade dos crimes de associação para o tráfico e de financiamento do tráfico.
A revisão da condenação exigiria, portanto, amplo reexame fático-probatório, o que
não é possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.
[...]
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4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no , Sexta Turma, REsp n. 1804625/RO
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe . 05/06/2019)
 
"PENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO HABEAS CORPUS
CABIMENTO.DOSIMETRIA. TRÁFICO DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE DOS CRIMES ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. POSIÇÃO DE
LIDERANÇA. FUNDAMENTAÇÃO ESCORREITA. ABRANDAMENTO DO
REGIME PRISIONAL. PLEITO PREJUDICADO. NÃO ALTERAÇÃO DO
QUANTUM DA PENA.PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO.
OBSERVÂNCIA DO  § 2º, ALÍNEA "A", DO CÓDIGO PENAL - CP. ART. 33,
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NÃO HABEAS CORPUS 
CONHECIDO.
[...]
2. As instâncias ordinárias, com base no exame exauriente das provas dos autos,
sobretudo as circunstâncias do delito, entenderam que o paciente praticava tráfico e
associação para o tráfico de drogas. Ademais, para se afastar a materialidade do
delito de associação para o tráfico, é necessário o reexame aprofundado de provas,
inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5.  não conhecido." (HC n.  Quinta Turma, Rel. Min. Joel Habeas corpus 502.868/MS,
Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019)

Por fim, o regime semiaberto foi aplicado adequadamente.

Quanto ao regime prisional, de acordo com a , "fixada a pena-base Súmula 440/STJ
no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível
em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". De igual modo,
as Súmulas 718 e  prelecionam, respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a719/STF,
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais
severo do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de cumprimento
mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

Outrossim, consoante o disposto na , "é admissível a adoção do Súmula 269/STJ
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos
se favoráveis as circunstâncias judiciais".

Na hipótese, malgrado o réu seja reincidente, o Juízo sentenciante considerou
favoráveis as circunstâncias judiciais previstas no  do Código Penal, logo, considerando art. 59
que a reprimenda imposta não ultrapassa os 4 anos de reclusão, o paciente faz jus ao regime
semiaberto de cumprimento de pena, nos termos do  § 2º, 'b', e § 3º, do Código Penal e da art. 33,

.Súmula 269/STJ
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A seguir, ementas de acórdãos desta Corte versando a respeito da matéria e que
respaldam essa solução:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PEDIDO A
SER APRECIADO EM APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO.
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE A
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. REGIME P RISIONAL.
OBSERVÂNCIA DA SÚMULA N. 269 DO STJ. ALEGAÇÃO DE DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. MERO
INCONFORMISMO DA DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não é o meio processual adequado para discutir questões a serem
apreciadas no recurso de apelação pendente de julgamento. Precedentes.
2. No caso, o regime prisional será oportunamente analisado na ocasião do
julgamento da apelação e descabe a antecipação desse exame na via do writ, sob pena
de subversão do sistema recursal.
3. É inviável a concessão da ordem de ofício. Isso porque a jurisprudência desta
Corte, conforme dicção da Súmula n. 269 do STJ, autoriza, no melhor cenário
possível, a incidência do regime semiaberto em favor do réu reincidente, se a pena
for igual ou inferior a 4 anos de reclusão, quando favoráveis as circunstâncias
judiciais.
4. Na hipótese dos autos, o paciente, reincidente, diante de vetores favoráveis, foi
condenado à sanção de 5 meses e 3 dias de reclusão, no regime semiaberto. Ao
contrário do que sugere a defesa, não há previsão legal de aplicação do regime aberto
ao réu reincidente.
Precedentes.
5. A decisão agravada não é genérica, pois ela registrou expressamente a
impossibilidade de se apreciar, em habeas corpus, questões a serem analisadas no
recurso de apelação pendente de julgamento e a impossibilidade de se acolher, de
ofício, a pretensão de concessão do regime aberto ao réu reincidente, observada a
Súmula n. 269 do STJ. Em verdade, o agravante trata como fundamentação
deficiente o seu inconformismo com o resultado da solução prévia.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,1.038.580/SP,
julgado em  DJEN de ) 25/11/2025,  28/11/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
TIPICIDADE DA CONDUTA. SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME SEMIABERTO.
SUMULA N. 269 DO STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem asseverou a existência de provas suficientes a justificar a
condenação do acusado pela prática do delito de moeda falsa. 2. A pretensão de ver
analisada a alegação de ausência de dolo esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, por
implicar a necessidade de revolvimento fático-probatório dos autos.
3. O regime inicial fixado pela instância ordinária está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, sedimentada por meio da edição da Súmula n. 269 do
STJ. Deveras, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto ao reincidente
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condenado a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias
judiciais.
4. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade pela ausência dos requisitos
dispostos no  do Código Penal. art. 44
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no , relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, AREsp n. 2.926.601/SC
Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/9/2025,  23/9/2025.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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